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INTRODUÇÃO: O DIREIT 
BERLINDA. EM BUSCA DI 

E" Chegado o momento da história do I 
nhecimentos estão sendo consta0 tem 

nome de uma imediata nova construção 
impressionante frenesi. Isso se dá graças ; 
terísticas da sociedade contemporânea, m, 
pelo risco. 

t 
Os diversos ramos dãs mais variadas c 

indefectível revisão de seus conceitos, p 
Estranhamente, o direito penal, enquanto 
jurídico, parece estar alijado desse movime 
penal de hoje fosse o de sempre, de 10, 

Essa constatação pronuncia-se na proP( 
para as características do direito penal, suas 
das características sociais e com a próprÍ< 

Aliás, em tempos em que a sociologia 
micamente, inclusive - como mera "ciênci. 
direito, não é demais pontuar, aqui, a irr 
para a adequada visão da teoria do delito 

i 
Em nossos tempos, não deveria mais ser 

IANNI, ao discorrer sobre a vocação polít 
"o produto do trabalho científico nas ciênci 
tende a incorporar-se ao objeto do conhecir 
o conhecimento produzido passa a ser pa 
como pensamento e prática. Além da rnod 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




